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A
proposta de extinção de
seis fundações históri-
cas do Rio Grande do
Sul (Zoobotânica, Cien-

tec, Fundação de Eeonomia e Es-
tatística, TVE, Metroplan e Fun-
dação para o Desenvolvimento
de Recursos Humanos), conti-
das no PL 246/16, rendeu discus-
sões e bate-boca, ontem, entre
deputados de oposição e aliados
do governador José Ivo Sartori
no plenário da Assembleia, ape-
sar dos governistas terem feito
o possível para se manterem em

silêncio no plenário.
O segundo dia de discussões

dos projetos do ajuste fiscal en-
viado pelo Piratini foi ainda mais
tenso do que o ocorrido nas vota-
ções da segunda-feira e na ma-
drugada de terça-feira, quando
foram aprovadas a extinção da
Agência Gaúcha de Desenvolvi-
mento e Promoção do Investimen-
to (AGDI)), o projeto que reduziu
as atuais 20 secretarias para 17,
e a restrição da cedência de ser-
vidores da segurança para muni-
cípios e prefeituras.

O combustível para o clima
de enfrentamento em plenário
foi a defesa do trabalho científi-
co prestado pelas fundações,
que cessará com a aprovação
dos projetos. “Não há como ne-
gar a importância e seu signifi-
cado para o RS destas funda-
ções. Todas são estratégicas”,

bradou o deputado Pedro Ruas
(PSol). O deputado estadual Gil-
berto Capoani, líder da bancada
do PMDB, respondeu. “Não va-
mos entrar no jogo da oposição,
mas alguém tem que vir aqui pa-
ra dizer que não aceitamos pro-

vocações. Hoje pagamos pela de-
magogia, pela irresponsabilida-
de do governo anterior”, disse.
A seguir respondeu ao deputado
Nelsinho Metalúrgico (PT), que
teria falado na ausência de po-
bres nas discussões: “Não costu-

mo distinguir quem é pobre e ri-
co. mas tem muito milionário de-
fendendo a família riquíssima
do Lula”, provocou.

Os partidos de oposição argu-
mentaram também que a extin-
ção das fundações não seria
mais necessária com a aprova-
ção pela Câmara dos Deputa-
dos, ontem, da renegociação da
dívida dos estados. “Apenas um
mês do que deixará de ser pago
pelo Estado à União é suficiente
para manter quase todas as fun-
dações por três anos”, afirmou
a deputada Stela Faria (PT).

Próximo das 23 horas, após
mais de sete horas de discus-
sões, a oposição ainda se reveza-
va na tribuna e nenhum projeto
havia ainda sido apreciado. Ape-
nas um requerimento de prefe-
rência, proposto pelos governis-
tas, havia sido aprovado.
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Deputado Juliana Brizola tentou impedir prejuízos aos trabalhadores

Servidores públicos que ante-
ciparam durante o ano o 13º sa-
lário através de linha de crédito
do Banrisul, contando com que
o valor correspondente fosse de-
positado pelo governo no dia 20
de dezembro, como determina a
Constituição, foram surpreendi-
dos ontem com o desconto inte-
gral do valor em suas contas.

O débito dos valores antecipa-
dos sem o correspondente depó-
sito nas contas do funcionalismo
deixou zeradas e - até no negati-
vo - as contas bancários de mui-
tos funcionários públicos.

O Banrisul anunciou, através
de nota, que o funcionário públi-
co que antecipou o 13º salário
deve procurar a sua agência pa-
ra negociar nova linha de crédi-
to. O banco informa que abriu
duas linhas de créditos: uma de
empréstimo consignado, com ju-
ros baixos, e outra para quem
já quer antecipar o 13º de 2017.

O Banrisul alertou que, apesar
de o Estado ser o controlador, o
banco é regido pelas normas do
Banco Central, ficando obrigado
a cobrar a operação de crédito no
dia previsto pelo contrato.

As discussões sobre o pacote
de ajuste fiscal tiveram uma pau-
sa ontem com o debate em torno
da criação de Comissão Parla-
mentar de Inquérito sobre incen-
tivos fiscais. Ocupando espaço
na tribuna, o deputado estadual
Luis Augusto Lara (PTB) defen-
de a necessidade de uma análi-
se sobre as isenções para identi-
ficar possíveis irregularidades.

Segundo ele, o RS concede cer-
ca de R$ 9 bilhões em benefícios
a empresas, enquanto que o défi-
cit estadual é de R$ 2,9 bilhões.


